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Câmara Municipal de Tijucas do Sul


Projeto de Lei nº 10 de 24 de março de 2014
“Regulamenta as concessões de título de Utilidade Pública no Município de Tijucas do Sul e dá outras providências”.
A Câmara de Vereadores do Município de Tijucas do Sul, por meio de proposição do vereador Antônio Cláudio Martins elaborou e aprovou a seguinte lei sancionada pelo Prefeito:

Art. 10 A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis, associações com atividade social, recreativa e esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; e fundações constituídas no Município de Tijucas do Sul poderão ser declaradas de utilidade pública, em conformidade com as normas estabelecidas nesta Lei.
Art. 20 A concessão de utilidade pública far-se-á através de lei, devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

a) Possuir personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro.

b) Estar em efetivo e contínuo funcionamento por, no mínimo 01 (um) ano, a partir da data do requerimento, através de atestado de funcionamento expedido pelo respectivo órgão da Administração Pública Municipal ou autoridade competente;

c) Declaração dizendo que sua diretoria e conselho fiscal não são remunerados, por qualquer forma, com previsão estatutária, e que não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto; 

d) Cópia do Estatuto Social atualizado autenticada;

e) Ata da eleição da diretoria atual, registrada em cartório e autenticada;

f) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

g) Certidão de antecedentes criminais estadual e federal de seus dirigentes e conselheiros fiscais;

h) Relatório de atividades nos últimos 12 (doze) meses, assinado pela diretoria da instituição, comprovando fim público de prestação de serviços úteis para coletividade.
i) certidão que ateste a regularidade da instituição junto à Receita Federal e Certidão Liberatória do Tribunal de Contas;
Parágrafo Primeiro – Na falta de quaisquer dos documentos enumerados neste artigo, será concedido prazo máximo de 30 (trinta) dias para que a entidade cumpra as exigências, a partir da notificação findo o prazo caso os documentos não sejam apresentados, o processo será arquivado juntamente com o projeto de lei proposto.
Parágrafo Segundo: No que se refere a alínea “d” deverá ser apresentada declaração, assinada pelo presidente da entidade, informando que o Estatuto Social anexado ao processo de concessão do Título de Utilidade Pública não sofreu alteração;

Art. 3° Não serão passíveis de qualificação como entidade de Utilidade Pública, ainda que cumpram, de qualquer forma, os requisitos descritos no art. 1º desta Lei, as seguintes entidades:

I - as sociedades comerciais;

II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional;

III - as instituições religiosas voltadas, exclusivamente, para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;

IV - as organizações partidárias, inclusive suas fundações;

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios;

VI - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão público ou fundação pública.

Art. 4° A cada cinco anos, contados da publicação desta Lei, as instituições declaradas de Utilidade Pública deverão solicitar à Casa Legislativa a manutenção do Título de Utilidade Pública, através de Requerimento, acompanhado dos seguintes documentos:

I - declaração, assinada pelo presidente da entidade, informando que o Estatuto Social anexado ao processo de concessão do Título de Utilidade Pública não sofreu alteração;

II - atestado de pleno e regular funcionamento, em papel timbrado, com a nominata da diretoria atual, data do início e término da gestão, número do CNPJ e endereço da instituição, emitido por:

a) Por Conselho Municipal do Município em que a entidade está sediada, caso desenvolva ações na área específica;

b) relatório de atividades e serviços relevantes prestados à coletividade do ano anterior ao da solicitação de que trata este artigo;

c) declaração de que a entidade não tem fins lucrativos e que os membros da diretoria não são remunerados.

Parágrafo Primeiro: Caso haja alteração no estatuto, deverá ser encaminhada a Casa Legislativa nova cópia do estatuto atualizado.

Art. 50 As entidades declaradas de utilidade pública e que atenderam aos ditames da presente Lei, deverão, no prazo de sessenta dias, da publicação da Lei que as declarou, se inscrever na Secretaria Municipal de Ação Social ou Secretaria Municipal competente, a fim de habilitar-se a posteriores auxílios e subvenções pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo Único – A simples inscrição não gera direito ao recebimento de recursos públicos, devendo haver autorização, por meio de lei ordinária do Poder Executivo, e previsão dos recursos na Lei Orçamentária Anual.
Art. 60 Encaminhar à Câmara de Vereadores, até 31 de março de cada ano a prestação de contas da entidade, relativa ao exercício anterior, caso tenha recebido verbas públicas do Município. 
Art. 70 Será cassada a declaração de utilidade pública, além das regras impostas pelo art. 40 da presente Lei, da entidade que:

a) Se negar a prestar os serviços compreendidos em seus fins estatutários;
b) Remunerar, de qualquer forma, os membros de sua diretoria e conselho fiscal, ou distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob qualquer forma ou pretexto.

c) Seja utilizada para fins políticos, ferindo os princípios para qual foi criada;
d) Tiver baixado o respectivo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ junto à Receita Federal ou ter razão social diversa daquela registrada no CNPJ e no seu Estatuto;
Art. 80 A cassação da utilidade pública será feita em processo, instaurado “ex-officio”, pela Secretaria Municipal competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa, ou mediante representação documentada, ou ainda mediante Lei.

Parágrafo Único – O pedido de reconsideração do ato que cassar a declaração de utilidade pública não terá efeito suspensivo.

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões em 24 de março de 2014.

ANTONIO CLAUDIO MARTINS
Vereador
MENSAGEM

O presente projeto tem por objetivo regulamentar a concessão de título de utilidade pública às sociedades civis, associações com atividade social, recreativa e esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; e fundações constituídas no Município de Tijucas do Sul.
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